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RESUMO 

Sabemos que a prática de análise linguística é um grande desafio para os profes-

sores de língua materna. Por isso, temos os seguintes questionamentos: O que é a aná-

lise linguística? De onde devem partir as aulas de análise linguística dos professores de 

língua materna? Como podemos caracterizar a aula de análise linguística? Nesse sen-

tido, temos como objetivo, neste artigo refletir sobre como se dá a prática de análise 

linguística nas aulas de língua materna. Para o desenvolvimento deste artigo de cunho 

bibliográfico, fundamentamo-nos em autores como Geraldi (1999, 2009, 2010); Men-

donça e Buzen (2006) e Freitas (2010). Assim sendo, trataremos do ensino de língua 

materna, especificamente da prática de análise linguística, pois é uma prática que en-

volve a leitura e a releitura de textos, bem como, a produção e a refacção de textos, 

por isso ela entrelaça os eixos de ensino de língua materna, é um trabalho processual 

com o texto, que é o ponto de partida e de chegada de todo o ensino de língua materna. 

Palavras-Chave: Ensino de língua materna. Análise linguística. Produção de textos. 

 

1. Introdução 

Este trabalho faz parte de uma pesquisa em andamento, intitulada 

“Concepções de professores de língua materna sobre a prática de produ-

ção textual: uma análise discursiva”, do Mestrado em Letras da UEMS – 

Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, em que temos como obje-

to de pesquisa o discurso do professor de língua materna52. 

Dessa forma, dentro do campo dos estudos discursivos e conside-

rando o entrecruzamento com as tendências contemporâneas do ensino 

de linguagem, neste artigo, temos como objetivo tratar sobre alguns pon-

tos que perpassam a prática do professor de língua materna, mais preci-

                                                           

52 De acordo com Revuz,1998, língua materna é aquela aprendida pelo “falante” na primeira infância- 
período que vai do nascimento do indivíduo até os três anos, aproximadamente [...]. A língua mater-
na é a língua primeira aprendida por um “falante”, língua essa que o assujeita, tornando-o um “sujei-
to de linguagem”, moldando-lhe as bases de sua estruturação psíquica e solicitando dele uma práti-
ca complexa: a maneira como ele irá relacionar-se consigo mesmo, com os outros e com o mundo. 
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samente, a prática de análise linguística. Pretendemos nos referir a análi-

se linguística enfocando aspectos como: O que é a análise linguística? De 

onde devem partir as aulas de análise linguística? Como podemos carac-

terizar a aula de análise linguística? 

 

2. O que é mesmo análise linguística? 

Novas necessidades surgem e com elas novas palavras, já indicam 

os dicionaristas e os lexicógrafos, isso reflete em novas palavras ou ainda 

em velhas palavras as quais ganham um novo sentido, quando temos no-

vos fatos, novas ideias, ou ainda novas maneiras de compreender os fe-

nômenos. O termo análise linguística surgiu para denominar uma nova 

perspectiva de reflexão sobre o sistema linguístico e também sobre os 

usos da língua, visando ao tratamento escolar de fenômenos gramaticais 

textuais e discursivos. O termo foi proposto por Geraldi no ano de 1984, 

no artigo “Unidades básicas do ensino de português”, como parte da co-

letânea “O texto na sala de aula” como contraponto ao ensino tradicional 

de gramática, para firmar um novo espaço, relativo a uma nova prática 

pedagógica em relação ao ensino de língua materna. 

A partir dos anos 80, no Brasil, percebemos a circulação de uma 

nova perspectiva de ensinar a língua materna de modo reflexivo e opera-

cional, assumida por Geraldi (1999) e também outros estudiosos do ensi-

no de línguas, focando a reflexão sobre a maneira como o indivíduo 

constrói seu conhecimento sobre a língua, o autor preconizou uma reor-

ganização no ensino de língua materna, tendo como base a leitura e escri-

ta de textos como práticas sociais significativas e na análise de problemas 

encontrados na produção textual como o motivo para a prática da análise 

linguística. 

Essa nova perspectiva, no entanto, não põe em xeque a necessida-

de de refletirmos sobre a linguagem, atividade que praticamos dentro e 

fora da escola, ao longo de nossa vida. Os pontos para pensarmos é como 

essa reflexão sistemática acontece, nas aulas de língua materna? De onde 

as aulas partem? Quais as características dessas aulas? Porque a análise 

linguística explícita e sistemática é uma prática que nasceu na escola, lo-

go, parte dos eventos de letramento escolar. 

Geraldi (2009) amplia a crítica à tradição do ensino de gramática 

nas escolas, pois considera que rigorosamente nem se leva o aluno a fa-

zer análise, porque, de fato, aos dados aplicam-se análises preexistentes, 
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aquelas cristalizadas nas gramáticas normativas, sem que os alunos pos-

sam testar suas hipóteses sobre os fenômenos observados. Dessa forma, a 

análise linguística não elimina a gramática das aulas de língua materna, 

como muitos pensam, mesmo porque é impossível usar a língua ou refle-

tir sobre ela sem gramática. A prática de análise linguística engloba, en-

tre outros, aspectos, os estudos gramaticais, mas em um paradigma dife-

rente, na medida em que os objetivos a serem alcançados são outros. 

Então o que há de novo e diferente em fazer análise linguística, 

que não é ensinar gramática? Na verdade, a diferença inicia pela própria 

concepção que serve de base a toda reflexão sobre o ensino de língua ma-

terna: o que é lingua(gem). Assumir uma determinada concepção de lín-

gua implica em repensar o que é importante ensinar nas aulas de portu-

guês, assim como, a maneira de realizar esse ensino. 

Por isso, numa perspectiva sociointeracionista de língua, a análise 

linguística constitui um dos três eixos básicos do ensino de língua mater-

na, juntamente com a leitura e a produção e textos. Ao admitir tal ponto 

de vista teórico, o estudo dos fenômenos linguísticos em si mesmo perde 

o sentido, pois se considera que a seleção e o emprego de alguns elemen-

tos e estratégias ocorrem, afora as restrições óbvias do sistema linguísti-

co, de acordo com as condições de produção dos textos, ou seja, de acor-

do com quem diz o que, para quem, com que finalidade, gênero, em que 

suporte. Assim, temos a análise linguística com o objetivo central de re-

fletir sobre elementos e fenômenos linguísticos e sobre estratégias dis-

cursivas, com foco nos usos da linguagem. Portanto, 

[...] o uso da expressão “prática de análise linguística” não serve ao mero gos-

to por novas terminologias. A análise linguística inclui tanto o trabalho sobre 

questões tradicionais da gramática quanto questões amplas a propósito do tex-
to, entre as quais vale citar: coesão e coerência internas do texto; adequação 

do texto aos objetivos pretendidos; análise dos recursos expressivos utilizados 

(metáforas, metonímias, paráfrases, citações, discursos direto e indireto etc.); 
organização e inclusão de informações; etc. Essencialmente, a prática da aná-

lise linguística não poderá só limitar-se à higienização do texto do aluno em 

seus aspectos gramaticais e ortográficos, limitando-se a “correções”. Trata-se 
de trabalhar com o aluno o seu texto para que ele atinja seus objetivos junto 

aos leitores a quem se destina. (GERALDI,1999, p. 74). 

Temos algumas características na aula de análise linguística e en-

tre elas mencionaremos: a concepção de língua como ação interlocutiva 

situada, sujeita às interferências dos falantes, integração entre os eixos de 

ensino, a análise linguística é ferramenta para a leitura e a produção de 

textos, metodologia reflexiva tendo como base a indução, trabalho para-

lelo com habilidades metalinguísticas e epilinguísticas, centralidade dos 
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feitos de sentido, fusão com o trabalho com os gêneros, na medida em 

que contempla a interseção das condições de produção dos textos e as es-

colhas linguísticas, o texto é a unidade privilegiada e a preferência por 

questões abertas e atividades de pesquisa, que exigem comparação e re-

flexão sobre adequação e efeitos de sentido. 

Com isso, podemos dizer que a análise linguística é parte das prá-

ticas de letramento escolar e consiste em uma reflexão explícita e siste-

mática sobre a constituição e o funcionamento da linguagem nas dimen-

sões sistêmica (ou gramatical), textual, discursiva e também normativa, 

com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento de habilidades de 

leitura/escuta, de produção de textos orais e escritos e de análise e siste-

matização dos fenômenos linguísticos. 

Nesse sentido nos reportamos a Buzen e Mendonça (2006) ao 

afirmarem que ao invés de classificar e identificar precisamos refletir, a 

partir das atividades linguísticas – leitura/escuta e produção oral e escri-

ta- e epilinguísticas – comparar, transformar, reinventar, entra a reflexão 

sobre as construções e estratégias linguísticas e discursivas, que familia-

rizam o aluno com os fatos da língua, este podendo chegar até as ativida-

des metalinguísticas, quando a reflexão é voltada para a descrição, cate-

gorização e sistematização dos conhecimentos, utilizando as nomenclatu-

ras. 

A aula de análise linguística inclui o trabalho com a norma de 

prestígio e com estruturas morfossintáticas, mas refletir sobre a lingua-

gem vai muito além disso. Nessa perspectiva, o que pode enfim ser traba-

lhado na prática de análise linguística? Ou ainda quais aspectos da língua 

são transformados em objeto de reflexão? Norma, variação linguística, 

morfologia, vocabulário, sintaxe. Cada um desses conjuntos de fenôme-

nos pode estar envolvido na prática de análise linguística, alguns deles 

juntos numa mesma atividade, o que caracteriza um trabalho de análise 

linguística é a reflexão recorrente e organizada, voltada para a produção 

de sentidos e/ou para a compreensão mais ampla dos usos e do sistema 

linguístico, com o fim de contribuir para a formação de alunos leitores e 

escritores de gêneros diversos, aptos para participarem de eventos de le-

tramento de nossa sociedade. 

 

2.1. A prática de análise linguística 

Para o professor de língua materna uma das preocupações ao pen-

sar no ensino da língua é: Como proporcionar aos alunos momentos de 
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reflexão e análise linguística de maneira significativa? Inicialmente, de-

vemos considerar que na língua tudo se aprende num processo de vai e 

vem contínuo, as reflexões podem ser mais ou menos aprofundadas, de-

pendendo dos objetivos mais imediatos da construção ou elaboração de 

textos dentro de suas condições discursivas de produção. 

Hodiernamente, os professores de língua materna ainda vivem um 

dilema e não conseguem se desvencilhar: ensinar ou não ensinar gramáti-

ca? E mais ainda: acreditam que seu domínio pode resultar em um bom 

desempenho linguístico. 

Apesar de tal crença ser difundida, nós, professores de língua sabemos 

que a proficiência em língua resulta muito mais do convívio com o padrão, na 
leitura, na escrita, na produção do que no conhecimento das normas. Impor-

tante aqui esclarecer que quando falamos em língua padrão, tratamos de uma 

língua padrão mutável não fixa, estabilizada, ao contrário disso, pensamos em 

um padrão de uma língua com vitalidade e movimento. (GERALDI, 2010, p. 

183) 

O ensino de gramática precisa se desvencilhar do seu ranço nor-

mativista, assim restaria pensarmos na gramática como uma teoria de re-

flexão sobre os fenômenos lingüísticos, descrição do funcionamento da 

língua ou, mais amplamente, como o estudo das propriedades da lingua-

gem humana, entendendo o ensino da gramática como uma teoria útil à 

produção de sentidos do texto. No entanto, a gramática ensinada na esco-

la sempre foi, e por que não dizer, ainda é, inspirada na gramática tradi-

cional, que vai muito pouco além das classificações, nomenclaturas e fra-

ses prontas para análises sem contexto significativo para o aluno. 

Mediante tais crenças sobre o ensino de língua materna, vemos 

uma nova concepção do ensino de língua, emergindo a proposta de análi-

se linguística, que se baseia no princípio da reflexão sobre os fenômenos 

linguísticos e, consequentemente, ampliação da competência comunicati-

va discursiva dos alunos. 

Para isso, o professor de língua materna precisa formar leitores e 

escritores que compreendam e interfiram nas mensagens que remetem e 

são remetidas a eles, com um domínio mais amplo das atividades de lei-

tura/escrita/reescrita de textos utilizando adequadamente as normas lin-

guísticas. Quando se trata do que acontece em uma sala de aula, não há 

padrões inflexíveis, modelos fixos; de verdade, recorremos a vários ca-

minhos teórico-metodológicos para conduzir o processo ensino/aprendi-

zagem. Nesse momento histórico, as práticas de ensino de língua materna 

revelam uma mescla de perspectivas: a “tradicional” de ensinar gramáti-

ca ainda está presente, ao passo que novas práticas são também notadas 

em nossas salas de aula no que se referem ao ensino de língua materna. 
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A tentativa de aliar uma nova perspectiva a formas conhecidas de 

ensinar é natural em um processo de apropriação, por parte do professor 

de língua materna, de uma proposta teórico-metodológica diferente da 

sua prática cotidiana, ou seja, ensinar a gramática pela gramática, e não 

ainda uma configuração intermediária entre o ensino de gramática e a 

prática de análise linguística. 

Há muito o que refletirmos sobre o ensino de linguagem e sobre o 

funcionamento de língua materna, de maneira a desenvolver não só a 

competência linguística dos alunos, mas permitindo a eles um convívio 

salutar com discursos e textos, juntamente à capacidade de observação 

dos recursos expressivos postos a funcionar nos discursos e textos. Po-

demos dizer que mais do que descrever 

[...] trata-se de usar e refletir sobre os recursos expressivos. Muito mais do que 

classificar, trata-se de perceber relações de similitude e diferença. Atividades 

de reflexão sobre os recursos expressivos, independentemente de uma meta-
linguagem, cuja existência resulta de uma teoria linguística, são mais produti-

vas para o desenvolvimento de competência no uso (perspectiva instrumental) 

e na consciência dos modos de funcionamento da linguagem (perspectiva 

cognitiva). (GERALDI, 2010, p. 186) 

Na prática de análise linguística, essa ótica vale tanto para os re-

cursos expressivos morfológicos, sintáticos e semânticos, quanto para as 

configurações genéricas dos discursos. Não podemos trabalhar nas ativi-

dades de análise linguística imaginando as abstrações desvinculadas das 

esferas comunicacionais em que os textos são postos a funcionar. E mais 

ainda repetir nessas esferas o que já foi dado, pautando-nos em modelos 

descritivos visíveis nos gêneros, seguindo a forma tradicional de apren-

der a descrever o gênero, e depois a escrever dentro do gênero, é trans-

formar os falantes em repetidores ou contribuir para o silêncio devido às 

dificuldades encontradas para atender as normatizações para as quais 

deslizam as descrições genéricas. 

Nesse sentido, como o professor de língua materna precisa prepa-

rar as atividades de análise linguística com vistas a buscar que o aluno 

desenvolva competência discursiva linguística? 

O professor de língua materna precisa estar preparado para levar o aluno 
para além da função simplista da linguagem, ele precisará não só motivar a 

expressão oral e escrita, mas também e, sobretudo, explicitar a articulação en-

tre situações motivadoras que cria e as marcas que correlativamente surgem 
nos enunciados oral e escrito, nas suas diversas modalidades e variantes, dia-

lógicas e não dialógicas. (FREITAS, 2010, p. 4) 

As atividades na aula de análise linguística devem envolver o tra-
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balho com o texto do aluno, ou seja, a refacção de textos precisa ser de 

cunho reflexivo levando o aluno a ter acesso a diversidade dos usos da 

língua por meio do sistema linguístico. Em oposição ao dogmatismo das 

regras, agora, temos o estudo e a curiosidade por pesquisar, formular hi-

póteses, verificá-las, e por meio do raciocínio lógico percorrer o caminho 

das normas gramaticais. Assim, o ensino da língua tem como cunho a re-

flexão sobre o modo como o sujeito constrói conhecimento sobre a lín-

gua e não somente aprende as regras gramaticais de forma prescritiva e 

mecânica. 

O professor de língua materna leva o aluno a agir e refletir sobre a 

linguagem nas atividades desenvolvidas nas aulas de língua materna, em 

específico nas que envolvem a análise linguística. De acordo com Geral-

di (1999), nessa perspectiva, a prática da análise linguística em sala de 

aula visa à reflexão sobre a linguagem e a direção dessa reflexão tem por 

finalidade o uso dos recursos expressivos. Por meio dessa construção 

consciente, o aluno poderá se tornar sujeito de seu dizer e melhor se inse-

rir nesse mundo competitivo. 

As atividades nas aulas de análise linguística se caracterizam por 

demonstrar uma outra visão sobre o sistema linguístico e os usos da lín-

gua, visando ao tratamento dos fenômenos gramaticais e textuais na sala 

de aula. Na tentativa de aliar uma nova maneira a formas conhecidas de 

ensinar, é natural em um processo de apropriação, por parte do professor 

de língua materna, de uma proposta teórico-metodológica diferente da 

sua prática cotidiana. Explicamos isso porque é bem difícil para um pro-

fessor desvencilhar-se de sua própria identidade profissional, isso seria 

para ele negar-se a si mesmo, a não ser que por meio da adoção de novas 

propostas. Assim sendo, vivemos um momento especial, em que convi-

vem “velhas” e “novas” práticas no espaço da sala de aula. 

Com isso, temos inúmeros conflitos que se revelam em questio-

namentos de alunos como: “Pra que eu tenho que saber diferenciar sujei-

to de predicado?” “Por que eu tenho que estudar isso?”. No entanto, o nó 

da questão não são as perguntas, que são até salutares para a aprendiza-

gem 

[...] mas a ausência de respostas convincentes na grande maioria dos casos. Is-
so parece indicar que muitos professores não encontram outra razão para ensi-

nar o que ensinam nas aulas de gramática, a não ser a força da tradição, reve-

lando uma prática docente alienada de seus propósitos mais básicos. (BU-

ZEN, MENDONÇA,2006, p. 201) 

Pelo viés desse olhar precisamos refletir enquanto professores de 
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língua materna sobre alguns questionamentos como: Como trabalhar a 

análise linguística sem cair nas nomenclaturas e regras da gramática 

normativa? Além desse questionamento exposto sabemos ainda que a in-

terligação entre os eixos da análise linguística, da leitura e da produção 

textual continua sendo um grande desafio para professores e até mesmo 

pesquisadores que atuam no campo dos estudos da linguagem. Por esse e 

outros motivos, muitos professores questionam: É preciso articular a aná-

lise linguística com as práticas de leitura e de produção textual? Por quê? 

Como? Se o foco são os usos da língua, materializados na leitura e a pro-

dução de textos, por que dedicar um papel específico à análise linguísti-

ca? 

De acordo com Buzene Mendonça (2006), devemos considerar 

que a aquisição de linguagem se dá partindo da produção de sentidos em 

textos situados em contextos de interação específicos e não da palavra 

isolada, ou seja, do macro para o micro. Mesmo quando falamos algumas 

palavras, produzimos um discurso, é interação com o outro que importa, 

para isso procuramos aprender a falar e posteriormente a escrever. O flu-

xo de aprendizagem é: da competência discursiva para a competência 

textual até a competência gramatical, ou ainda, competência linguística. 

O isolamento de uma unidade mínima é um procedimento de análise que 

só tem razão se tornar ao nível macro. Na escola, analisar o uso de de-

terminada palavra num texto só tem sentido se isso trouxer alguma con-

tribuição à compreensão do funcionamento da linguagem, logo auxilian-

do na formação ampla dos falantes. 

Outro aspecto a ser pensado é que a escola não tem de formar 

gramáticos ou linguistas descritivos, e sim, pessoas capazes de agir ver-

balmente, de forma segura e eficaz, buscando os propósitos das várias si-

tuações de interação em que estejam engajadas. Por isso a análise linguís-

tica é uma alternativa complementar às práticas de leitura e produção de 

texto, possibilitando a reflexão consciente sobre fenômenos gramaticais e 

textual-discursivos que perpassam os usos linguísticos, seja escutando, 

lendo ou produzindo textos. Nesse sentido, a pedagogia do ensino da lín-

gua materna 

[...] torna-se assim, sinônimo de pedagogia discursiva. Isso implica a já muito 
preconizada abertura da aula de língua materna à pluralidade de discursos. 

Implica, sobretudo, uma forma de tratamento desses discursos que leve o alu-

no à compreensão e apropriação que possa ser garantia da aquisição de uma 
competência discursiva. (FREITAS, 2010, p. 5). 

Ela nos coloca que é preciso inscrever o comportamento verbal no 
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quadro do comportamento global, mas isso não significa que o ensino da 

língua materna deixe de ter um caráter predominantemente linguístico. O 

trabalho na aula de análise linguística deve partir do texto e precisa ter 

como objetivo central, na pedagogia da língua materna, provocar no alu-

no a consciência dos recursos diversos da língua e conduzi-lo à explora-

ção desses recursos para o alcance de uma melhor adequação às situações 

que definem a especificidade tipológica dos discursos. 

De acordo com as ideias de Freitas (2010), a exploração do texto 

na aula de língua materna será instituída, essencialmente, pela tentativa 

de levantamento das marcas do processo enunciativo, das ações e intera-

ções nele presentes. O levantamento dessas marcas regerá a determinação 

das particularidades específicas dos textos ou da especificidade dos dis-

cursos e permitirá o estabelecimento de tipologias. O trabalho ao nível do 

componente semântico da língua admite uma interconexão permanente 

entre gramática e discurso e abre perspectivas importantes ao nível da 

superação da dicotomia estrutura vs uso, assinalando para a pertinência 

de abordagens sistêmico-funcionais do sistema linguístico. 

A aula de análise linguística deve ter como foco a produção de 

sentidos, no entanto, certos aspectos da língua remetem às dimensões 

normativas e sistêmica. Assim, há tópicos que precisam ser trabalhados 

de forma recorrente, independentemente do gênero lido ou produzido. 

Como os aspectos relativos a grafia de parônimos, que muitas vezes não 

interferem na compreensão de um texto, mas devem ser trabalhados para 

que os alunos passem a dominar, cada vez mais, as convenções da escri-

ta. 

Em outras oportunidades, é necessário chamar a atenção para cer-

tos recursos de coesão e coerência, que não tratam de um ou outro gênero 

em específico, mas de modo geral. Um bom exemplo disso são a ausên-

cia de contradição para o estabelecimento da coerência, a progressão tó-

pica e o uso de conectivos. Aulas que enfoquem especificamente tais as-

pectos, ainda que mostrem os fenômenos em gêneros diversos, podem 

ser necessárias e pertinentes, dependendo da turma. O que difere as aulas 

de gramática das aulas de análise são os objetivos, eventualmente os fe-

nômenos podem até serem os mesmos, entretanto os objetivos do ensino 

diferem, o que leva à adoção de estratégias distintas, situadas em práticas 

pedagógicas distintas. 

Algumas questões que se referem a análise linguística são bastan-

te polêmicas e recorrentes no ensino de língua materna, merecendo al-



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

364 Revista Philologus, Ano 20, N° 60 Supl. 1: Anais da IX JNLFLP. Rio de Janeiro: CiFEFiL, set./dez.2014. 

guma discussão e exposição de pontos de vista. A questão em específico 

é ensinar ou não nomenclaturas aos alunos? 

Na encruzilhada entre calar sobre as nomenclaturas ou priorizá-las, o pro-

fessor se pergunta “ensinar ou não nomenclaturas?” Essa dúvida surgiu com 

muitas críticas feitas ao privilégio da apresentação de classificações e concei-
tos nas aulas de gramática, em detrimento da reflexão sobre os fenômenos. Na 

verdade, é uma falsa questão, pois a nomenclatura é uma questão técnica e faz 

parte dos objetos de ensino, ou seja, nomear os fenômenos é preciso para a 
construção de qualquer saber científico. A nomenclatura é mais uma ferra-

menta no processo ensino/aprendizagem, o que não equivale a eleger como 

objetivo das aulas o domínio dos termos técnicos [...] (BUZEN, MENDON-
ÇA, 2006, p. 217) 

Além disso, não basta apenas saber, é preciso saber dizer. E só é 

possível dizer com propriedade se usarmos alguma metalinguagem, seja 

uma nomenclatura técnica, seja uma paráfrase individual e intuitiva. As-

sim se o professor de língua materna espera que o aluno não só se apro-

prie de certos conhecimentos, mas também saiba falar a seu respeito, 

verbalizar seu saber, é necessário o uso de nomenclaturas, quaisquer que 

sejam elas. De acordo com Mendonça e Buzen (2006) os primeiros anos 

do ensino fundamental deve voltar para a apropriação do sistema de es-

crita e para a ampliação das experiências de letramento dos alunos, enfa-

tizando nas práticas de leitura e escrita, nos anos posteriores do ensino 

fundamental, esse trabalho é ampliado, com o acréscimo de outras habi-

lidades e outros conceitos, devidamente nomeados. Já no ensino médio, 

continua a abordagem, mas o aluno, deve além de permanecer desenvol-

vendo habilidades de leitura e escrita, ter acesso sistemático às nomen-

claturas técnicas, saberes culturalmente construídos e socialmente valori-

zados. 

Na verdade, o que entra em jogo quando se discute o ensino de 

gramática, é mais do que uma questão de ordem linguística, mesmo por-

que não há ensino neutro, optamos por uma ou outra corrente teórica, por 

esta e não aquela metodologia, valores e crenças são acionados, uma vez 

que a identidade profissional do professor de língua materna é posta em 

xeque, e, consequentemente, o valor que se atribui ao seu trabalho. O en-

sino de gramática tem relação direta com as identidades construídas no 

interior da escola e até fora dela: O que ensinar? Como? Como avaliar? 

O que faz um bom professor de língua materna? Interligam-se inevita-

velmente, concepções teóricas, sejam elas conscientes ou não. Nesse sen-

tido 

[...] antes de qualquer consideração específica sobre a atividade de sala de au-

la, é preciso que se tenha presente que toda e qualquer metodologia de ensino 
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articula uma opção política- que envolve uma teoria de compreensão e inter-
pretação da realidade- com os mecanismos utilizados em sala de aula. Assim 

os conteúdos ensinados, o enfoque que se dá a eles, as estratégias de trabalho 

com os alunos, a bibliografia utilizada, o sistema de avaliação, o relaciona-
mento com os alunos, tudo corresponderá, nas nossas atividades concretas de 

sala de aula, ao caminho por que optamos. (GERALDI, 1999, p. 40). 

A crítica ao ensino tradicional de gramática nos chamados moldes 

tradicionais tem se tornado muito presente em artigos científicos, forma-

ções continuadas e textos de divulgação científica que chegou a produzir 

a negação dessas práticas no discurso dos professores de língua materna. 

Poucos admitem que ensinam a gramática à maneira tradicional, orgu-

lhar-se dessa prática é cada vez mais raro em muitos ambientes de conví-

vio com os professores, ao contrário do que ocorria há cerca de 20 anos, 

quando o bom professor era aquele que dominava e cobrava com rigor as 

minúcias da gramática, hoje denominado de “gramatiqueiro”. 

Percebemos um conflito de identidades no professor de língua 

materna assumido publicamente, como o professor que trabalha “tudo a 

partir do texto”, com a “gramática contextualizada”, mesmo sem saber 

muito bem o porquê, nem o como. Na verdade, a afirmação de que se 

trabalha a gramática contextualizada, muitas vezes, se refere à retirada de 

frases e períodos de um texto, sem qualquer referência ao funcionamento 

do fenômeno gramatical em estudo na produção de sentido dos discursos. 

Em outras palavras, o texto torna-se pretexto para ensinar gramática, mas 

gramática normativa, o estudo das nomenclaturas por si só, as classifica-

ções gramaticais continuam da mesma forma. 

No entanto, o que se precisa é uma mudança de concepção de en-

sino de língua, mudança que se pretende uma nova identidade para o pro-

fessor de língua materna. Para isso, necessário se faz uma reflexão siste-

mática sobre os fenômenos lingüístico, sobre a escrita, sobre o texto lido, 

embora a maioria dos docentes ainda defenda o ensino tradicional de 

gramática, para melhorar a produção oral e escrito do aluno. 

Ainda assim, a despeito desse perigo da pedagogia do “com o texto, esta-

mos salvos”, nota-se que há um redirecionamento para explorar aspectos dis-
cursivos e textuais, seja como resultado de uma reflexão consciente sobre as 

novas orientações para o ensino do português, seja para construir uma identi-

dade profissional distinta da “gramatiqueira”. (BUZEN, MENDONÇA, 2006, 
p. 223) 

O processo é paulatino quando se refere à mudança de concepções 

no ensino de língua materna, o que interfere na mudança de paradigmas 

para o ensino ou manutenção deste. Sendo que temos profissionais com 
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perfis distintos dependendo de suas formações, uns atuam frente as novas 

abordagens do ensino de línguas, outros ainda ficam analisando e refle-

tindo sobre as práticas emergentes no ensino de línguas e tem muitas di-

ficuldades para efetivar a prática de análise linguística, articulando à pro-

dução de sentidos, à reflexão sobre os fenômenos linguísticos, juntamen-

te às necessidades dos alunos e o tratamento das normas. 

O papel da prática de análise linguística na escola precisa ser pensado e 
respaldado em uma clara concepção: 

a) do objeto de ensino das aulas de português- a linguagem; 

b) de seus objetivos centrais – a ampliação das competências de letramento e o 
desenvolvimento de competências linguísticos-gramaticais, textuais e discur-

sivas; 

c) do papel dos recursos gramaticais e das estratégias textuais e discursivas 

nesse processo. (MENDONÇA & BUZEN, 2006, p. 224). 

Não há um consenso quanto a essas questões, pois as formas de 

encaminhar alternativas de solução são bem diversas, até mesmo opostas, 

gerando tensões por parte de quem vive o cotidiano do ensino de língua 

materna, em todos os graus de ensino, mas o primeiro passo é identificar 

os pontos polêmicos e começar a refletir sobre eles, para que as alternati-

vas sejam pensadas, negociadas e encaminhadas. 

 

3. A guisa de conclusão 

Refletir sobre a linguagem é algo muito comum, fazemos isso a 

todo momento, pois somos seres pensantes, avaliamos se fomos ofensi-

vos ou não, se poderemos dizer isso ou aquilo, se realmente entendemos 

o trecho do texto do poema ou artigo de jornal, se uma palavra tem esse 

ou aquele sentido, tudo isso é o que chamamos de análise linguística, 

ainda que assistemática e sem os objetivos escolares, mas é. 

No âmbito escolar, temos os objetivos que lhe são próprios, essas 

análises ficam mais conscientes e sistemáticas, de maneira que os alunos 

construam um conjunto de conhecimentos necessários à ampliação da 

sua competência discursiva, inclusive para saber expressar a sua análise, 

não mais intuitiva, mas a que exige o uso da metalinguagem. Por isso, a 

análise linguística deve ser complementar às práticas de leitura e produ-

ção de texto, uma vez que possibilita a reflexão consciente sobre fenô-

menos textual-discursivos que perpassam os usos linguísticos nos mo-

mentos de ler e escutar ou ainda produzir textos. 
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Diante da necessidade de mudanças, às dificuldades e resistências 

em implementá-las e um tatear metodológico por parte do professor de 

língua materna, este se encontra em meio a um emaranhado de situações 

e se pergunta: Qual caminho seguir? Que professor de língua materna 

sou eu? Assim ele assume e revela sua identidade, mostra o jogo de iden-

tidades reveladas e não reveladas, em busca, muitas vezes, de consonân-

cia com os discursos oficiais “gramática contextualizada”, “ensino a par-

tir de textos”, “reflexão sobre a língua”. 

Nesse sentido, as atividades na aula de análise linguística preci-

sam abarcar o trabalho com o texto do educando, ou seja, a refacção de 

textos necessita ser de cunho reflexivo levando o aluno a ter acesso à di-

versidade dos usos da língua por meio do sistema linguístico. Em oposi-

ção ao dogmatismo das regras, atualmente temos o estudo e a curiosidade 

por pesquisar, formular hipóteses, verificá-las, e por meio do raciocínio 

lógico cursar o caminho das normas gramaticais. Destarte, o ensino da 

língua tem como cunho a reflexão sobre o modo como o sujeito constrói 

conhecimento sobre a língua e não somente aprender as regras gramati-

cais de forma prescritiva e mecânica. 

A prática de análise linguística muito pouco tem avançado na es-

cola. É necessário ter maior clareza, em se tratando do que os alunos pre-

cisam aprender, em termos de ensino de língua, com essa perspectiva, 

que assusta tanto aos professores de língua, por ser tão diferente das prá-

ticas tradicionais dos docentes que atuam nas instituições escolares. A 

mudança na prática pedagógica que desejamos é gradual e repleta de dú-

vidas, com passos adiante e atrás, e este parece ser um caminho mais 

provável e seguro, por mais paradoxal que nos pareça. 

Nesse caminho, ensejamos que a competência discursiva do nosso 

educando seja, pouco a pouco, construída no desenvolvimento dos traba-

lhos em sala de aula de leitura e produção de texto, aliada à prática de 

análise linguística. Nessa prática, ao conhecer as estratégias discursivas 

ou o uso intencional de elementos e estruturas gramaticais não devem ser 

mais um desses “bichos esquisitos” que circulam pelos currículos, mas 

sim um conjunto de conhecimentos acessíveis e, principalmente, útil, em 

nossas interações cotidianas. Que a língua seja, para nossos estudantes, 

cada dia mais compreensível e menos misteriosa, no entanto, sem deixar 

de ser alucinante. 
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